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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Ata da 20ª Reunião da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, criada por meio do RQS (CRE) nº 2, de 2009, que “requer, nos termos do art. 73 do Regimento Interno do Senado Federal a extinção da Subcomissão da Amazônia, criada no ano de 2003 pelo Requerimento nº 6, de 2003, no âmbito da Comissão de Relações e Defesa Nacional e, em substituição a esta, a criação da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, composta de sete membros titulares e igual número de suplentes”, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura, realizada em 07 de dezembro de 2011, quarta-feira, às 09 horas, no Plenário nº7 da Ala Senador Alexandre Costa.
Às dez horas e cinquenta e dois minutos do dia sete de dezembro de dois mil e onze, na sala de reuniões da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sob a Presidência do Senhor Senador Mozarildo Cavalcanti, reúne-se a Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, com a presença dos senhores Senadores Jorge Viana, Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira e Cristovam Buarque. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara abertos os trabalhos e submete à Subcomissão a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. Tem início a apreciação da Pauta: discussão e apreciação do Relatório sobre as reuniões referentes ao Tema VI – Relações Internacionais com os Países da Faixa de Fronteira, do Ciclo de Audiências Públicas da CREPAFF, conforme estabelecido no Requerimento nº 01, de 2011 – CREPAFF, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, aprovado em 03 de maio de 2011. O Relatório é lido, discutido e aprovado. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerra a reunião às onze horas e dois minutos, lavrando, eu, Álvaro Araujo Souza, Secretário da Subcomissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas da reunião.

Senador MOZARILDO CAVALCANTI
Presidente
NOTAS TAQUIGRÁFICAS DA 20ª REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – RR) – Declaro aberta a 20ª Reunião da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura. 

Submeto à Subcomissão a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada. 

A presente reunião administrativa tem por finalidade discutir e apreciar o relatório produzido sobre o 6º Tema: Relações Internacionais com os Países da Faixa de Fronteira, do Ciclo de Debates da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, conforme estabelecido no Requerimento nº 01, de 2011, de autoria desta Presidência, aprovado em 03 de maio de 2011.

RELATÓRIO

Tema 6º: Relações Internacionais com os Países da Faixa de Fronteira

Realizada no dia 29 de novembro de 2011, pela Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, Audiência Pública Conjunta, em cumprimento ao Requerimento nº 01, de 2011, de minha autoria, com a finalidade de debater as “RELAÇÕES INTERNACIONAIS COM OS PAÍSES DA FAIXA DE FRONTEIRA”. Para tanto, foram convidados os seguintes palestrantes: Sr. Alejandro Gordillo, Secretário Geral da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA); Ministro Clemente Baena Soares, Diretor do Departamento de América do Sul – II, do Ministério das Relações Exteriores; e Ministro João Luiz de Barros Pereira Pinto, Diretor do Departamento de América do Sul - I, do Ministério das Relações Exteriores. 

O Sr. Alejandro Gordillo primeiro lembrou que a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) é composta de oito países-membros (Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela) e tem como base o Tratado de Cooperação Amazônica, firmado por esses países em 1978.

O convidado revelou que o interesse sobre a entidade cresceu muito a partir de 2009. Desde então, houve uma reorganização de sua estrutura interna e um aumento de seu escopo. O organismo passou também a se ocupar das questões relacionadas às mudanças climáticas, à energia e ao desenvolvimento regional, ao lado dos temas já estabelecidos: meio ambiente, populações indígenas, saúde da população local, turismo amazônico e conhecimento científico das riquezas da região.

O palestrante destacou também a agenda estratégica de cooperação amazônica, documento estratégico elaborado pela OTCA, a ser executado nos próximos oito anos, por meio de acordos unânimes, direcionados ao uso sustentável das riquezas naturais da Amazônia e ao desenvolvimento sustentável da região em benefício da população autóctone.

Mencionou que, recentemente, os países-membros assumiram o compromisso de Manaus, pelo qual se comprometeram a enfocar o aspecto social do crescimento econômico e a promover o desenvolvimento científico da região. Além disso, na mesma reunião, elaboraram declaração de organização para a Conferência Rio+20, na qual descrevem uma visão consensual para o desenvolvimento da Amazônia. 

O Ministro João Luiz de Barros Pereira Pinto explicou que também existe um órgão internacional de cooperação para a Bacia do Prata – o Comitê Intergovernamental Coordenador dos Países da Bacia do Prata (CICPRATA) – e deu notícias de recentes entendimentos entre esse organismo e a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica. 

O convidado diz que o Brasil possui acordos bilaterais de cooperação para beneficiar as populações fronteiriças com Uruguai, Argentina e Bolívia. Revelou que a cooperação é mais consolidada e avançada com o  Uruguai.  Quanto à Argentina, destacou que o acordo só entrou em vigor este ano e que ainda é desconhecido pela população beneficiada. Em relação à Bolívia, afirmou que o Brasil tem com o país acordos de igual teor aos firmados com o Uruguai, mas encontra dificuldades de implantá-los, em razão, principalmente, da volatilidade das instituições domésticas bolivianas.

Sobre o Paraguai, o palestrante destacou a criação de um grupo de desenvolvimento conjunto para a região da fronteira, que, no entanto, ainda não iniciou seus trabalhos. Explicou que, apesar disso, medidas do Estado paraguaio têm melhorado a situação fronteiriça, como a incorporação do acordo de residência do Mercosul e a aprovação de uma lei de anistia migratória. Além disso, destacou a cooperação paraguaia na forma de campanha de regularização da população fronteiriça, que já beneficiou mais de 20 mil brasileiros nos últimos dois anos. Por fim, destacou a cooperação entre os dois países para a execução do censo paraguaio, que resultará na medição da população brasileira residente no Paraguai.

O Ministro Clemente Baena Soares afirmou que o Brasil possui comissão de integração fronteiriça com todos os países da fronteira amazônica, salvo o Suriname. Essas comissões tratam de assuntos como saúde, populações indígenas, comércio e trânsito de pessoas e mercadorias.

Destacou a relação do Brasil com a Venezuela, mais integrada e de alcance maior do que apenas a região da fronteira. Mencionou a presença de escritórios internacionais naquele país do IPEA, da Caixa Econômica Federal e da Embrapa. O convidado salientou a evolução positiva recente com a Guiana, desde a inauguração, em 2009, da ponte sobre o rio Tacutu, primeira ligação terrestre entre os dois países. Por fim, mencionou que há cerca de 20 mil brasileiros trabalhando com garimpo no Suriname, aos quais o Brasil oferece assistência consular.

É o relatório.

Coloco-o em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, coloco em votação o relatório.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Outra questão que julgo oportuna, nesta sessão, é dar conhecimento às Srªs e aos Srs. Senadores, membros desta Comissão, do relatório de nossas atividades durante todo o ano de 2011.

Realizamos, incIuindo esta sessão, 20 reuniões, no âmbito da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, sendo 11 reuniões para a realização de audiências públicas organizadas em seis ciclos e temas:

1º - Fronteira e Segurança Nacional (realizadas três audiências públicas); 

2º - Desenvolvimento Econômico e Social na Faixa de Fronteira (realizadas três audiências públicas);

3º - Infraestrutura na Faixa de Fronteira (realizadas duas audiências públicas);

4º - Plano Estratégico de Fronteiras (realizada uma audiência pública)

5º - Questão Indígena e Fundiária na Faixa de Fronteira (realizada uma audiência pública); e 

6º - Relações Internacionais com os Países da Faixa de Fronteira (realizada uma audiência pública). 

Ao final de cada ciclo, foi apresentado relatório circunstanciado das referidas audiências públicas e, posteriormente, aprovados por este colegiado.

Acrescento que tivemos ainda duas reuniões conjuntas:

1ª – Audiência pública conjunta com a Subcomissão Permanente da Amazônia - Cdram, pertencente ao âmbito da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR, para discutir os trabalhos desenvolvidos pela Comissão Externa do Senado Federal criada para visitar in loco os locais dos assassinatos dos trabalhadores rurais nos Estados do Pará e Rondônia; e

2ª – Audiência pública conjunta com as Comissões de Agricultura e Reforma Agrária, Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, e com a Subcomissão Permanente da Amazônia, no âmbito da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR, com a finalidade de debater a reforma do Código Florestal, aprovado ontem, com a presença de representantes do Parlamento amazônico, que são os deputados estaduais da região amazônica. Portanto, tivemos a oportunidade de dar chance aos deputados estaduais para que pudessem também mostrar sua visão sobre o problema do Código Florestal.
Outra informação que julgo pertinente trazer ao conhecimento dos Srs. Senadores é que, para a realização das 13 audiências públicas, contamos com a participação de 47 autoridades convidadas.

As seis reuniões restantes foram deliberativas, nas quais foram aprovados os referidos relatórios e cinco requerimentos.

 Finalmente, gostaria de agradecer aos membros desta Subcomissão e também à Secretaria da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, à qual esta está vinculada, aos assessores parlamentares e aos técnicos da TV Senado e da Rádio Senado.

Nada mais havendo a tratar, agradeço a presença das Srªs e Srs. Senadores, desejando a todos boas festas, concluindo os nossos trabalhos. 

Declaro encerrada a presente reunião.
(Iniciada às 10 horas e 50 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 01 minuto.)
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